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Arts: |LMo. sa. ADRIANO Luis uMA ‹s|l=tAo
aErEatÊnclAz TDMADA DE Pnsços ns renas/2021-sE|NFaA

PREZADO SENHOR,

REAL SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ nfl 37.452.665¡DOD1-46, com endereço à Rua Cel. Jose Aderaldo, ri! 131, bairro Centro, CEP:
63.510-DOO, MomhaçafCE, neste ato representada por sua sócia administradora, vem, perante
esta nobre Comissão de Licitação, interpor RECURSQ ¿QMlNlSTRATIVO com fulcro no artigo 109,
I, ”a”, da Lei 3.665¡'93, contra sua desclassificação indevida, tendo em vista que atendeu todos os
itens do edital regulador do certame em epígrafe, pelo que requer seja encaminhado à
consideração pela autoridade superior, nos termos da Lei de Licitação, atribuindo ao presente,
desde já, EFEITO SUSPENSIVO, conforme dispõe os §§ 29 e 42 do citado art. 109 da Lei 8.666/93.

Termos em que pede e espera deferimento.

Mombaça/CE, D5 de janeiro de 2022.

Dollan rloAlmolrln
É ' ` Eli DH: Dr'

, i'1;'z fr':,¿.1
SÚL |E¬T1'‹i,‹'tiir,~f¬¡,a,

REAL SE ' I D5 ÉIRELI
CNPJ sob 119 37.452.665/0001-46
DELIANE FERREIRA DE ALMEIDA

Representante Legal
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REcoRR|Doz RREsiDENTE DA co|v||ssÃo PERMANENTE DE Licitação Do Municipio DE
MDRADA NovA - CEARA
PRocEsso Ns: TDMADA DE |=REços Ns Tpzuas/2021-sE|N|=RA

Douta Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Morada Nova/CE
Ilustre Autoridade Superior

1 - DDS FATOS

Conforme Ata do Resultado de Habilitação, a Sra. Presidente da Comissão Permanente de Licitação
inabilitou a empresa Recorrente, pelo, suposto, descumprimento do item 4.2.5, vejamos:
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2 - DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

É o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, uma vez que a a publicação da
Decisão Administrativa ora atacada se deu na data de 30/12ƒ2021, e sendo o prazo legal para a
apresentação da presente medida recursal de 05 (cinco) dias úteis, são as razões ora formuladas
plenamente ternpestivas, uma vez que o termo final do prazo recursal na esfera administrativa
apenas se dará em data de 06/U1/2022, razão pela qual deve essa respeitável Comissão
Permanente de Licitação conhecer e julgar a presente medida.

3 - DD SUPOSTD DESCUMPRIMENTD DO ITEM 4.2.5 DD EDITAL

Especificamente no caso das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), foi editada
a Lei Complementar nã' 12.3/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte), que trouxe beneficios no procedimento licitatório para estas instituições, previsto em seus
artigos 42 ao 49.
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Ci legislador pátrio buscou atender a previsão da CF/1988, na qual está assegurado o tratamento
diferenciado e favorecido as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (arts. 170, IX e 179),
na tentativa de impulsionar a atuação das pequenas empresas no mercado.

coNsTrruiçÃo FEDERAL
Art. U0. A ordem econõmica, fundada na valorização do trabalho humano
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna,
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes
principios:

l---l

IX ~ tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração
no Pais.

(ml

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim
definidas em lei, tratamento juridico diferenciado, visando a incentivãias
pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias,
previdenciárias e crediticias, ou pela eliminação ou redução destas por
meio de lei

Assim, não há que se falar em inconstitucionalidade do tratamento diferenciado dispensado para
essas empresas, posto que a Lei Complementar nfl 123/06 é absolutamente constitucional.

Ci direito administrativo esta alicerçado em principios basiiares que sistematizam todo o
funcionamento da Administração Pública, notadamente quando se trata da polêmica que envolve
as "Licitações Públicas". Neste tema, É fundamental que a sociedade esteja atenta aos comandos
legais introduzidos, haja vista significar a gestão administrativa dos recursos públicos arrecadados.

A Lei Complementar nfi. 123/2006 estabeleceu na Seção Única, do seu Capitulo V ("Do Acesso aos
Mercados"), intitulada "líias aquisições públicas" (arts. 42 e seguintes), condições favorecidas às
micro e pequenas empresas para contratações com a Administração Pública, por intermédio de
licitações públicas, dentre as quais podemos destacar a que mais interessa ao caso em teia que é
o disposto nos arts. 42 e 43 do dispositivo legal em comento, vejamos:

Ei ll. no r'oir: l Al lr.-cl __ __ _ __
D 1l_;_l_l_:._:_¡ll_r l H Art. 42. Nas licitações publicas, a comprovação de regularidade fiscal e
so~:iA 'im-L=f:›R.‹=ztrabalhista das microempresas e das empresas de pequeno Porte

¡ somente sera exigida para efeito de assinatura do contrato.
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Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião
da participação em certames licitatcirios, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal
e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

§ 19 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogável por igual periodo, a critério da
administração pública, para regularização da documentação, para
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
(Grifos nossos)

Cabe mencionar .iosé Anacleto Abduch Santos:

“Reguloridode Fisco! É o condição juridico-ƒisco-tributdrio do contribuinte
decorrente do cumprimento efetivo dos obrigações tributários, priricipois
ou ocessõrios, impostos pelo lei, ou do submissão do obrigoçõo reputodo
descurnprido pelo Administroçdo oo Poder Judiciário”.

Para tanto faz se respectivamente necessária à demonstração da regularidade fiscal, de forma a
cumprir com o determinado pelo art. 29 da Lei nã 8.666/93, mesmo que seja apresentada deforma
maculada, não terá a ME e EPP como consequência a inabilitação no certame, isso porque a LC na
123¡06, lhe dar um amparo legal.

Visto que, a ME e EPP ao apresentar a documentação com aiguma restrição não poderão ser
inabilitados, até porque, caso fossem declaradas inabilitados, nos terrnos do art. 41, § 49 da Lei na
8.566/93, haveria a preclusão do direito de participarem das fases subsequentes, nos casos da
modalidade convite, tomada de preços e concorrência, onde o processo licitatório inicia pela
habünação.

Portanto, resta al a possibilidade descrita no art. ¿l-3, § 19 da LC ni-i 123/06, sobre a possibilidade da
regularização de tai situação, assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame,
prorrogáveis pelo mesmo periodo se for de interesse da Administração Pública.

Ci Edital regulador do certame, em seu item 3.3.2.1 prevê a aplicabilidade do tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar nã 123/2006, vejamos: 'Í-***'i=¬_:;r_¿1__.i.. ,_s|,,_,,,,,,,,
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A Recorrente é empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL, o que lhe garante um tratamento
diferenciado em processos licitatórios, com intuito de garantir-lhe uma participação isonómica nos
certames públicos, incluindo o prazo assegurado nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar 123/06,
motivo pelo qual a Empresa Suplicante deve ser habilitada ã participar do certame em epígrafe.

DO PRINCÍPIO DA ISDNDMIA E A SUA APLICABILIDADE NA LC 123/2006

A isonomia É um princípio basilar que tem a sua origem na Constituição Federal de 1988, a mesma
norteia todo o direito, posto que, consiste em tratar todos de forma igual.

No direito administrativo, não seria diferente, posto que, o principio da isonomia é um dos
princípios que dlrecionam todo o processo licitatório

Mas do que tratar todos deforma igual, na mesma proporcionalidade sem discriminar ninguem, a
isonomia no processo Iicitatorio visa assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes.

Ha, no entanto, muitos pontos dentro de tal principio que, por certo, serão observados para que
a licitaçao possa representar a oportunidade de atendimento ao interesse publico por parl:icula-res,
de forma igualitária e lícita Para tanto, os particulares que concorrem em processos licitatórios
tem sempre meios jundicos de ver assegurados os seus direitos, assegurando a lisura e a eficacia

l ã d d istr ti o.para a rea izaç o o processo a min a v

Visto deste horizonte, podemos observar que no procedimento Iicitatorio o principio da isonomia
É um instrumento cabal, norteador de todo o processo

Cl principio da isonomia restaria vazio de significado se o proprio legislador não houvesse
estabelecido, e no caso da Lei de Licitações de modo expresso, os meios para operacionaliza-los.
Para ancorar esse principio no ordenamento juridico, declarou que todos quantos participarem de
licitação tem direito publico subjetivo à fiel observancia do procedimento estabelecido pela lei,
estendendo a todos os cidadãos o direito de acompanhar o seu desenvolvimento

Eiollriiio Foiii, - lim-¬i¡|.¡¬.
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Sendo um principio imprescindível ao certame e caso não seja atendido da forma correta, resta
aquele que se sente lesado, buscar o seu direito atraves de recurso administrativo ou em última
instãnciajudicialmente.

.lá as ME e EPP, a Constituição Federal permite estabelecer simplificação de suas obrigações
administrativas, tributárias, previdenciárias e creditlcias ou pela eliminafio ou redução destas,
mas não estabelece que essa preferencia possa comprometer a isonomia.

Nesse sentido dispõem Jair Eduardo Santana e Edgar Guimarães:

”O tratamento diferenciado, portanto, ndo devera ir além do estritamente
necessario para eliminar as diferenças entre pequenos e grandes empresas
sob peno de afrontar o principio do isonomia”

Todavia, muitos doutrinadores aduzem não haver nenhuma inconstitucionalidade na LC na
123/06, pois, assim como o principio da isonomia, o principio do tratamento diferenciado e
favorecido também foi determinado pela Carta Magna.

Nesse sentido .lose Anacleto Abduch Santos dispõe:

”Tal princípio deve coabitar harrnonicamenre com o sistema jurídico, com
os demais principios e valores constitucionais, e certamente devera ser
ponderado quando da solução de casos concretos”.

Para Eduardo Gonzaga Oliveira Natal:

”É incorreto o instalação do conflito com base no principio da isonomia,
pois a microempresa e as empresas de pequeno porte seriam
essencialmente dg°eren res dos demais empresas que não perƒazem o
conceito disposta no ”Capitula ii” da Lei Complementar na 1.23/06”.

Parece evidente que a simplificação desiguala as empresas. Um exame mais profundo do instituto
revela, portanto, que a isonomia não impõe tratamento igualitária a todos indistintamente, na
medida em que não ha igualdade a.bsoiuta.

Segundo Jose Anacleto Abduch Santos:

”/Ao instituir tratamento diferenciado e favorecido para os ME e EPP, o Lei
Complementar ndo viola o principio da isonomia porque parte do premissa

Pflmzc =il.iÍlllz-lllli'-illldfl de que não são elos iguais ds empresas grandes. A premissa juridico (e
5,, iaiálfobiiaƒdrica) de que as ME e as EPP não são iguais os grandes empresas torna

possivel conferir o elos tratamento desigual”.
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Ao criar normas que privilegiem determinado setor da sociedade o legislador busca reduzir uma
desigualdade preexistente, de forma a equacionar o princípio da isonomia na medida da
desigualdade indispensável a satisfação eficiente do interesse público.

Ademais, o alcance do principio da isonomia não se restringe a nivelar os cidadãos diante da norma
legal posta, mas que a prõpria lei não pode ser editada em desconformidade com a isonomia.

A isonomia entre os concorrentes de um certame licitatório admite o tratamento diferenciado
entre desiguais para a determinação da real extensão de seu universo.

Ou seja, o legislador, ao estabelecer um tratamento diferenciado e favorecido as ME e as EPP, não
ofende, por si sõ, a isonomia, o direito das demais empresas e pessoas ã igualdade. D legislador,
ao contrário, atende ao principio da isonomia, porquanto ele privilegia quem a própria
Constituição Federal estabeleceu que merece ser privilegiado.

4 - DO EXCESSO DE FORMALISMO

Conforme se extrai da regra inserta no parágrafo único do art. 42 da Lei 8.666/93, a licitação É
regida pelo "Princípio do Procedimento Formal". Nesse sentido, o procedimento licitatório ei
vinculado às prescrições legais que o regem, em todos os seus atos e fases. Essas prescrições
decorrem não so da lei em sentido estrito mas, tambem, do regulamento, do edital ou convite,
que complementa as normas superiores, tendo em vista a licitação a que se refere.

Nas lições de lose dos Santos Carvalho Filho, o "principio do formalismo procedimental" passa a
noção de que as regras procedimentais adotadas para a licitação devem seguir parâmetros
estabelecidos na lei, não sendo lícito aos administradores subvertë-los a seu juízo.

Todavia, é preciso atentar para que, no cumprimento desse principio, não se peque pelo
"formalismo", consistente no apego exacerbado a forma e a formalidade, a implicar à absoluta
frustração da finalidade precipua do certame, que É a de selecionar a proposta mais vantajosa para
a Administração Pública.

Não são raros os casos em que, por um julgamento objetivo, porém, com apego literal ao texto da
lei ou do ato convocatório, se excluem licitantes ou se descactarn propostas que, potencialmente,
representariam o melhor contrato para a Administração.

Del
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Para se evitar situações como essas no curso dos procedimentos licitatórios deve¬se interpretar a
Lei e o Edital como veiculando "exigências instrumentais", expressão muito bem colocada por
Marçal .lusten Filho. É dizer, o certame não se presta a verificar a habilidade dos envolvidos em
conduzir-se do modo mais conforme ao texto da lei, mas sim, a bem da verdade, a verificar se o
licitante cumpre os requisitos de idoneidade e se sua proposta é satisfatória e vantajosa para a
Administração.

Vejamos algumas decisões sobre o excesso de formalismo aplicado nos procedimentos licitatórios:
MS na 5.869/DF, rei. Ministra LAURITA VAZ:
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA
Tecnica. innaitirnçño. Aaaüiçño os FALTA oa Assinàrunn no
LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. EXCESSO DE FORMALISMO.
|=a|Nclr=Io on nnzonaitionoe.
1. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que
acabem por rnalferir a própria finalidade do procedimento licitatório,
restringindo o número de concorrentes e prejudicando a escolha da
melhor proposta.
2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente tendo em
conta que não houve falta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas
e rubricas fora do local preestabelecido, o que não é suficiente para
lnvalldar a proposta, evidenciando claro excesso de formalismo.
Precedentes.
3. Segurança concedida.
(DJ 07/10/2002)
(Grifo nosso)

ZÉ Turma: REsp nã 1.190.793/SC, rel. Ministro CASTRO MEIRA:
Paocsssunt civit. viotriçfio oo Am. sas po cnc. omissão
ArAsrAoA.ticIrAçÃo. senvlcos os oxiesnorsanein. Auronizaçfio oe
FUNCIONAMENTO ANVISA. EOITAL. NÃO~EXIGÊNClA.

l---l
2. O acórdão recorrido concluiu que tanto o objeto - contratação de
serviços de oxigenoterapia domiciliar-, quanto o edital do certame
dispensavam Licença de Funcionamento expedida pela Anvisa, porquanto
a licitação não objetivava a "comercialização de equipamentos" que
exigiria a autorização do órgão de vigilância, nos termos da lei.
3. Não se deve exigir excesso de formalidades capazes de afastar a real
finalidade da licitação, ou seja, a escolha da melhor proposta para a
Administração em prol dos administrados.ie
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4. Recurso especial não provido.
(oia tie/os/2010) fama" F as
(Grifo nosso) E

ZÉ Turma: RMS nã 15.530/RS, rel. Ministra ELIANA CALMON:
AbiviiNisrRATivó - i.icrrAçÃo - i=oRMALioAoes= coiiissóüÊiiiciris
1. Flepudla-se o formalismo quando é inteiramente desimportante para a
configuração do ato.
2. Falta de assinatura nas planilhas de proposta da licitação não invalida o
certame, porque rubricadas devidamente.
3. Contrato já celebrado e cumprido por outra empresa concorrente,
impossibilitando o desfazimento da licitação, sendo de efeito declaratória
o mandado de segurança.
4. Recurso provido.
(Dl D1/12/2003)
(Grifo nosso)

T.I-MA - MANDADO DE SEGURANÇA MS 2952006 MA [TJ-MA)
Data de publicação: 21]D3/2007
ema-niaz Aoiviii~iisrRArivo - iviAi\inAoi:i os SEGURANÇA - LicirAçÃo -
CONCORRÊNGA - DESCLASSIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE
CLÁUSULA EDITALÍCIA - EXCESSO DE FORMALISMO ‹- OFENSA AO
eniucieio oo iutrsâivisiiiro oeierivo. i - Apraaaaianiia a impairania
proposta com o menor preço, sendo, portanto, a mais vantajosa para a
Administração, antevejo que, no caso concreto, a sua desclassificação por
ter apresentado "síntese dos serviços quando deveria ser uma descrição
completa dos mesmos", está flncada em juízo de valor eminentemente
subjetivo, em clara ofensa ao principio do julgamento objetivo, na
medida em que a proposta apresentada descreve deforma satisfatória
os serviços a serem prestados, que não causa nenhum prejuízo ao Estado
e nem compromete o equilibrio entre as licitantes. ll - Embora o
procedimento da licitação observe o principio formal, não se deve
confundir este com formalismo, não se permitindo que a Administração
Pública se valha de formalismos desnecessários a licitação e a execução
do contrato. III ~ Segurança concedida. Unãnime
(Grifo nosso)

Ti-MA - Naa infarmaaa szoiíizoziz MA (ri-MA)
Data de publicação: 19/0412012
ementa: AeiiAvo REGIMENTAL. ivianoiioo os se‹sui=iAi~içA. Licirnçiio.
iviooAL|oAoe sessão etsraóiiiico. oesci.AssiricAr;Ão.
aetnriviznção oo Pnincieio oA vinculação Ao eoirAL. iivrenissss
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PÚBLICO. PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. REGIMENTAL PROVIDO. I -
Demonstrado no agravo regimental elementos que evidenciam a ausência
dos requisitos para o deferimento da liminar em ação de mandado de
segurança deve este ser provido. il - A desclassificação de concorrente de
licitação que apresenta menor preço com base na análise pontual de item
de edital evidencia ofensa ao interesse público de buscar a proposta mais
vantajosa. Ill - As regras editallclas devem ser analisadas de modo
sistemático a fim de buscar a finalidade da lei e evitar o excesso de
formalismo. (Grifo nosso)

TRF-2 - REMESSA EX OFFICIO REO 20095101D242376 RJ
2009.51.01.024237-5 (TRF-2)
Data de publicação: 18/11/2010
Ementa: ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - ABERTURA DE ENVELOPES -
EXCESSO DE FORMALISMO - ERRO SANÁVEL - PRINCÍPIO DA
RAZOABILIDAOE. l- Trata-se de Remessa Necessária nos autos do
Mandado de Segurança interposto por HOSPFAR IND/ E COM/ DE
PRODUTOS HOSPiTALARES LTDA e FBM INDÚSTRIA FARCÊUTICA LTDA., ,
em face da r. Sentença que julgou procedente o pedido e concedeu a
segurança, ratificando a liminar deferida, para determinar ao impetrado
que promovesse a abertura dos envelopes nos quais constavam as
propostas de preços das Impetrantes quanto ao pregão presencial 12
/2009 em igualdade de condições com as demais licitantes. ll- Objetivararn
as Impetrantes com o mandamos a revisão da decisão administrativa que
obstou abertura das propostas de preço que as duas empresas
Impetrantes equlvocadamente lançaram nos envelopes destinados à
documentação de habilitação, a fim de assegurar que a parte impetrada
considerasse os referidos preços respectivamente propostos sem impor
um rigor formal excessivo neste procedimento, eis que o alegado
equívoco levou à desclassificação de ambas na licitação promovida pelo
Hospital Central da Aeronáutica (Edital de Pregão nã 012/DIRSA-›
HCAIZDDEI). Ill- Certo que a Administração, em tema de licitação, está
vinculada às normas e condições estabelecidas no Edital (Lei n. 8.665 193,
art. 41 ), e, especialmente, ao princípio da legalidade, não deve, contudo,
em homenagem ao principio da razoabilidade, prestigiar de forma
exacerbado o rigor formal. Iv- O equívoco cometido pelas Impetrantes de
troca de conteúdo dos envelopes com os documentos relativos ã
habilitação e à proposta de preços não trouxe prejuizos ã regularidade da
licitação, tratando-se de erro sanável. V- Negado provimento ã Remessa
Necessária.
(Grifo nosso)
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É preciso que se visualize o procedimento licitatório não como um fim em si mesmo, mas como
um instrumento para se concretizar o direito material, prestigiando-se o interesse público. E a ideia
da instrumentalidade do procedimento, que também ó de ser aplicada.

Dessa forma, e conforme foi amplamente demonstrado através das decisões de diversos Tribunais
pátrios, o excesso de formalismo é prática que deve ser banida dos procedimentos licitatórios, pois
fere mortalmente o interesse da Administração Pública.

5 - DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DO DIREITO ADMINISTRATIVO

A Empresa Recorrente, cumpriu todas as exigências previstas no instrumento convocatório, de
acordo com a legislaçao pátria e norinas dos órgaos responsáveis pela certificação das
concorrentes.

Lembramos que um dos principios norteadores do Direito Administrativo, em especial no que diz
respeito a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, e o principio da Legalidade e competência
vinculada. O insigne lurista Marçal lusten Fiiho, em sua festejada obra Comentários a Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, assim se posiciona sobre o tema, onde a Comissão nunca
deve perder o sentido principal de um processo de licitação, que e a promoção da
competitividade.

Uma vez frustrada esta expectativa, fica o Certame desprovida de seu principal objetivo.

Neste sentido, vejamos o que diz Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo em sua obra Direito
Administrativo, ?ã edição:

“A doutrina conceitua licitação como um procedimento administrativo,
de observância obrigatória pelas entidades governamentais, em que,
observada a igualdade entre os participantes, deve ser selecionada a
melhor proposta dentre as apresentadas pelos interessados em com elas
travar determinadas relações de conteúdo patrimonial, uma vez
preenchidos os requisitos minimos necessários ao bom cumprimento das
obrigaçoes a que eles de propöem."
(Grifo nosso)

Continuando o pensamento em sua obra, o Ilustre .lurista assim se pronuncia:

i:'*'-W - - - -. ii¬;,_,` "É certo que a administrafio deverá obter a proposta mais vantajosa. Mas
üG\¡;".¿`IÉ:Íãã;¿;gaa selecionar proposta mais vantajosa não á suficiente para validar a'“- ii _- .. . . . . _-L~.»¬-iii* Licitação. A obtenção da vantagem nao autoriza violar direitos e garantiasA
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individuais. Portanto, deverá ser selecionada a proposta mais van . sa
mas, alÉm disso, tãm de respeitar-se os principios norteadores do sistema
juridico, em especial o da isonomia. Por mais vantajosa que fosse a
proposta selecionada, não seria válida licitação que violasse direitos e
garantias individuais".

Sendo assim, a REAL SERVIÇOS EIRELI não se conforma com a decisão que a INABILITOU, já que a
mesma, comprovadamente, cumpriu todas as normas editalicias, bem como É beneficiária do
tratamento diferenciado garantido pela Lei Complementar nã 123/2006, RECIUERENDO, desde já,
sua imediata reforma, medida esta revenida da mais completa JUSTIÇA.

6 - DOS PEDIDOS

Isto posto requer:

1 - A reforma da decisão que, indevidamente, INABILITOU a empresa REAL SERVIÇOS EIRELI, ora
Recorrente, já que, conforme toda exposição constante no presente Recurso Administrativo, a
referida empresa É beneficiada pelo tratamento diferenciado garantido pela Lei Complementar nã
123ƒ2006, bem como item nã 3.3.2.1 do Edital, e, consequentemente, tornando-a HABILITAOA.

Requer ainda, que o presente Recurso Administrativo seja acolhido e julgado procedente, em
todos os seus termos, e caso assim não entenda esta Comissão, que remeta ã autoridade superior,
tudo por ser uma questão da mais inteira Transparência e Justiça.

Termos em que pede e espera deferimento.

Mombaça/CE, 05 de janeiro de 2022.

Doiiana For do Alm-'iflfl.rw
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